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                   PRE F E I T U R A   M U N I C I P A L   D E   Á G U I A   B R A N C A

                                                         ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

EDITAL CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2019
TIPO: MAIOR OFERTA
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4.984/2019
OBJETO:

CONCESSÃO ONEROSA DE ESPAÇO PÚBLICO DO TERMINAL RODOVIÁRIO DE ÁGUIA BRANCA – ES.

A Concessão do espaço público se refere a todo espaço que compreende o Terminal Rodoviário, localizado na Avenida João Quiuqui, Centro – Águia Branca – ES, para administração geral do Terminal, manutenção e conservação,  incluindo a comercialização de gêneros alimentícios e bebidas, com serviços caracterizados como de bar, restaurante e/ou lanchonete em geral.

Características do Terminal Rodoviário: 1.250 metros quadrados de área construída, mais a área pavimentada em seu entorno, contendo, espaço para bar/lanchonete/restaurante, banheiros, guichê, depósito, etc. 
APRESENTAÇÃO E ABERTURA:

DATA PARA A RETIRADA DO EDITAL: A partir da publicação, o Edital estará disponível gratuitamente em www.prefeituradeaguiabranca.es.gov.br.
DATA PARA ENTREGA DOS ENVELOPES: Até às 08:30h do dia 04/02/2020.

DATA DA REALIZAÇÃO (abertura dos envelopes): 04/02/2020.
HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO: 09:00h
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO: Sala da Comissão de Licitações – Rua Vicente Pissinatti, 71 – Centro – Águia Branca – ES. A sessão será conduzida pela Comissão de Licitações, designada através: Portaria nº 15.995/2019 de 12 de fevereiro de 2019.
. 

1 – CONSIDERAÇÕES INICIAIS:

1.1 – A concessão de uso descrita neste Edital restringir-se-á ao espaço atualmente existente no local.

1.2 – A concessão será remunerada e terá como duração o prazo máximo de 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogado na forma da Lei.
2 – BASES LEGAIS:

2.1 – A presente licitação é regida pela Lei nº 8.666, de 21 junho de 1993, atualizada pelas Leis nº 8.883, de 08 de junho de 1994, de nº 9.032, de 28 de abril de 1995, de nº 9.648, de27 de maio de 1998 e de nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, e de forma suplementar, pela Orgânica Municipal, com as respectivas alterações.

2.2 – CONSTITUEM ANEXOS DO EDITAL, DELE FAZENDO PARTE INTEGRANTE:

2.2.1 – As especificações complementares e as normas de execução pertinentes à licitação.

2.3 – Integram este Edital os Anexos:

I – Modelo de Proposta Comercial;

II – Minuta do Contrato;

III – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;

IV – Modelo de Carta Credencial.

V – Modelo de DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DO ART. 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;
VI – Modelo de Declaração de inidoneidade. 

3 – PROCEDIMENTOS ADOTADOS NA LICITAÇÃO E NA CONTRATAÇÃO:

3.1 – Os envelopes nº 1 e nº 2, contendo, respectivamente, os documentos de habilitação e proposta comercial deverão ser protocolados no Prédio sede da Prefeitura Municipal de Águia Branca – ES, conforme previsto neste Edital. 

3.2 – O licitante poderá se fazer representar neste certame desde que, no início da sessão pública de abertura dos envelopes, seu representante apresente a Carta Credencial, conforme Anexo IV deste Edital, ou procuração devidamente instruída, e cópia do contrato social ou estatuto da empresa, no qual lhe é outorgado amplo poder de decisão.

3.3 – Os trabalhos da Comissão de Licitações, objetivando a verificação das condições de participação e de habilitação dos interessados, serão iniciados em ato público no horário e local estabelecidos neste Edital.

3.4 – Abertos os envelopes nº 1 (documentação de habilitação), os documentos serão conferidos e rubricados pela Comissão de Licitações e pelos representantes presentes.

3.4.1 – Os envelopes nº 2 (proposta comercial) dos licitantes inabilitados permanecerão fechados e deverão ser retirados pelos interessados no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados a partir da homologação, após esse prazo, serão inutilizados.

3.5 – Havendo concordância de todos os licitantes quanto às decisões da Comissão de Licitações tomadas na fase de habilitação e expressa desistência quanto à interposição de recurso poderá ocorrer, na seqüência, a abertura dos envelopes nº 2 (proposta comercial).

3.5.1 – Caso não ocorra à hipótese prevista no item 3.5, a Comissão marcará e divulgará, oportunamente, a data para a abertura dos envelopes nº 2 (proposta comercial).

3.6 – Das sessões lavrar-se-ão atas circunstanciadas nas quais serão registradas todas as ocorrências sendo, ao final, assinadas pelos membros da Comissão de Licitações e pelos representantes devidamente credenciados.

3.7 – As comunicações referentes a este certame serão publicadas no quadro de avisos desta Prefeitura Municipal e www.prefeituradeaguiabranca.es.gov.br.
3.8 – As impugnações e recursos deverão ser formulados nos prazos e na forma dispostos na lei.

3.8.1 – As impugnações contra este Edital deverão ser dirigidas ao Presidente da Comissão de Licitações, protocolizados diretamente no prédio da sede administrativa da Prefeitura Municipal de Águia Branca – ES.
3.8.2 – Os recursos contra os atos de habilitação ou de julgamento desta licitação deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissão de Licitações, protocolizados no prédio da sede administrativa da Prefeitura Municipal de Águia Branca – ES.

3.9 – Esgotado o prazo previsto para a apresentação de recursos contra o julgamento das propostas ou, se apresentados, após sua apreciação, o processo será encaminhado a Prefeita Municipal para homologação e adjudicação.

3.10 – Esta Prefeitura Municipal convocará o vencedor da presente licitação para, no prazo de 02 (dois) dias úteis contados a partir da entrega da intimação ou da publicação, assinar o contrato, cuja minuta é parte integrante deste Edital.

4. DA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta licitação todos os interessados que atenderem as exigências do presente Edital, cujo ramo de atividade deverá ser compatível com o objeto desta concorrência (comercialização de gêneros alimentícios, bebidas, etc).
4.2. Para fins de habilitação os interessados deverão apresentar a seguinte documentação (cópia autenticada e certidões emitidas nos respectivos sites oficiais):

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), emitido nos últimos 60 (sessenta) dias, que indique a situação regular e ativa da empresa.

b) Certidão Negativa ou positiva com efeitos de Negativa, de Débitos relativos os Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014;
c) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO. 

d) Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede do licitante, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO. 

e) Certidão Negativa de Débitos Municipais expedida pela Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO. 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), obtida por meio do endereço eletrônico: www.tst.jus.br, válida na data de abertura do envelope HABILITAÇÃO.
h) Certidão negativa de pedido de falência e recuperação judicial/extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 30 (trinta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar no documento.

i) A empresa licitante deverá apresentar a DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DO ART. 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - ANEXO V (MODELO), atestando que não possui em seu quadro de empregado(s), menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
j) Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração Pública (conforme modelo do Anexo VI), assinada por representante legal da empresa. 

4.2.3 – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:

a) A comprovação de enquadramento das MEs e EPPs deverá ocorrer com a apresentação de Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte (Modelo Anexo III) visando o exercício do direito previsto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 147/2014 e, apresentar também no mesmo momento a CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL (expedida no máximo a 30 (trinta) dias da data prevista para abertura da presente concorrência), seguindo o delineamento do art. 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio. 

4.2.4 – OS INTERESSADOS DEVERÃO REQUERER JUNTO À ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, VISITA TÉCNICA, COM A FINALIDADE DE VISTORIAR O LOCAL (TERMINAL RODOVIÁRIO) PARA ESCLARECER TODOS OS REQUESITOS PERTINENTES AO OBJETO DESTA CONCORRÊNCIA. (ÁREA DE UTILIZAÇÃO, SEGURANÇA, ENERGIA, ÁGUA, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, ETC.). ESTA VISITA É OBRIGATÓRIA, CONFORME ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERÊNCIA. A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL FORNECERÁ ATESTADO DE VISITA TÉCNICA QUE DEVERÁ SER INSERIDO DENTRO DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO. 

4.3 – A documentação deverá ser entregue em envelope fechado, indicando na sua parte externa:

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2019
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUIA BRANCA - ES

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4.984/2019
"ENVELOPE Nº 1 – DOCUMENTAÇÃO"

DENOMINAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA

5 – PROPOSTA COMERCIAL:

5.1 – Os documentos que compõem a proposta comercial deverão ser apresentados sem emendas, rasuras, borrões, entrelinhas ou observações feitas à margem, preenchidos e impressos, e apresentados devidamente assinados pelo representante legal do licitante;

5.1.1 – O licitante poderá, em lugar da proposta, utilizar como substituto o próprio Formulário Padrão de Proposta Comercial do Anexo II, preenchendo-o de acordo com as instruções e observações nele contidas.

5.2 – A proposta deverá conter as seguintes indicações:

5.2.1 – A denominação, CNPJ, endereço/CEP, telefone, e-mail do licitante e data.

5.2.2 – Valor unitário do objeto em algarismo e também por extenso, expressos em moeda corrente nacional, apurados à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos e demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral cumprimento do objeto da presente licitação;

5.2.3 – Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data prevista para abertura dos envelopes documentação;

5.2.4 – Contribuição pecuniária não inferior a R$ 500,00 (QUINHENTOS REAIS) mensais, ciente de que este valor será reajustado anualmente de acordo como o IGP-M, ou outro índice que vier a substituí-lo.
5.2.5 – Ao elaborar a proposta, o licitante estará ciente de todas as estipulações deste edital e seus anexos.
5.3 – A proposta comercial deverá ser entregue em envelope fechado, indicando na sua parte externa:

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2019
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUIA BRANCA - ES

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4.984/2019
"ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA DE PREÇOS"

DENOMINAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA

6 – JULGAMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:

6.1 – SERÁ VENCEDOR O LICITANTE QUE APRESENTAR A PROPOSTA DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DO EDITAL E OFERTAR A MAIOR OFERTA. 
6.2 – Em caso de empate na forma da Lei, a decisão se dará obrigatoriamente por sorteio, em sessão pública, para a qual serão convocados os interessados, podendo ocorrer nesta mesma sessão, com a presença de todos os licitantes. 

6.3 – É facultada à Comissão de Licitações ou autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

6.4 – Serão desclassificadas:

6.4.1 – Propostas com valor inferior ao limite estabelecido.

6.4.2 – Propostas que não atenderem as especificações do objeto da licitação.

7 – PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO:

7.1 – O valor ofertado na Proposta Comercial dos licitantes deverá ser pago mensalmente, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente, mediante emissão de guia pela Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura Municipal de Águia Branca – ES.

8 – SANÇÕES:

8.1 – Aplica-se a presente licitação as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

9 – DISPOSIÇÕES FINAIS:

9.1 – As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes, desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
9.2 – O resultado do presente certame será divulgado na imprensa Oficial do Município de Águia Branca – ES e www.prefeituradeaguiabranca.es.gov.br.
9.3 – Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados na imprensa Oficial do Município de Águia Branca – ES e www.prefeituradeaguiabranca.es.gov.br.
Águia Branca - Espírito Santo, em 20 de dezembro de 2019.

LILIANE MONFARDINI DE ALMEIDA
Secretária Municipal de Administração

ANEXO I

MODELO - PROPOSTA COMERCIAL

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2019
Adverte-se que a simples apresentação desta Proposta será considerada como indicação bastante de que inexistem fatos que impeçam a participação do LICITANTE neste certame.

DENOMINAÇÃO DO LICITANTE:

CNPJ:

ENDEREÇO:

FONE/FAX:

E-MAIL: 

OBJETO: CONCESSÃO ONEROSA DE ESPAÇO PÚBLICO DO TERMINAL RODOVIÁRIO DE ÁGUIA BRANCA – ES.
A Concessão do espaço público se refere a todo espaço que compreende o Terminal Rodoviário, localizado na Avenida João Quiuqui, Centro – Águia Branca – ES, para administração geral do Terminal, manutenção e conservação,  incluindo a comercialização de gêneros alimentícios e bebidas, com serviços caracterizados como de bar, restaurante e/ou lanchonete em geral.
Características do Terminal Rodoviário: Aproximadamente 1.250 metros quadrados de área construída, mais a área pavimentada em seu entorno, contendo, espaço para bar/lanchonete/restaurante, banheiros, guichê, depósito, etc. 

Declaramos que conhecemos e aceitamos todas as condições estabelecidas no Edital;

Declaramos que tomamos conhecimento de todas as informações necessárias para apresentação desta proposta de preços, nos comprometendo em cumpri-la fielmente sob pena de responsabilização na forma da Lei.

Validade desta Proposta: 60 (sessenta) dias (mínimo)

VALOR TOTAL PROPOSTO : R$____________

VALOR TOTAL POR EXTENSO: ____________

________________, em __ de _____________ de 20___.

______________________________________

Assinatura do representante legal

Nome:

RG nº:
CPF Nº 
ANEXO II

MINUTA DO CONTRATO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2019
CONTRATO Nº

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ÁGUIA BRANCA - ES E _______
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUIA BRANCA - ES, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Vicente Pissinatti, nº 71 – Centro – CEP 29.795-000 – Águia Branca – ES, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal, __________________________, de ora em diante designado CONCEDENTE, e de outro,  ______________________, na qualidade de vencedor da CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2016, doravante denominada CONCESSIONÁRIO, firmam a presente contratação nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações, com as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA

OBJETO DO CONTRATO

1.1 – CONCESSÃO ONEROSA DE ESPAÇO PÚBLICO DO TERMINAL RODOVIÁRIO DE ÁGUIA BRANCA – ES.

A Concessão do espaço público se refere a todo espaço que compreende o Terminal Rodoviário, localizado na Avenida João Quiuqui, Centro – Águia Branca – ES, para administração geral do Terminal, manutenção e conservação,  incluindo a comercialização de gêneros alimentícios e bebidas, com serviços caracterizados como de bar, restaurante e/ou lanchonete em geral.

Características do Terminal Rodoviário: 1.250 metros quadrados de área construída, mais a área pavimentada em seu entorno, contendo, espaço para bar/lanchonete/restaurante, banheiros, guichê, depósito, etc. 

1.2 – Considera-se parte integrante do presente instrumento, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

1.2.1 - Edital da CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2019 e seus respectivos anexos;

1.2.2 - A proposta comercial apresentada pelo CONCESSIONÁRIO.

CLÁUSULA SEGUNDA

DOS PRAZOS
2.1 – A CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO, objeto deste contrato terá duração de 05 (cinco) anos contados a partir da publicação do presente contrato. podendo ser prorrogada na forma da Lei.
2.2 – O prazo para início de utilização e administração do Terminal Rodoviário de Águia Branca - ES será de 10 (dez) dias a partir da publicação do presente contrato, sendo que o prazo para pagamento do valor estabelecido começa a contar a partir da publicação do presente contrato.

2.3 - Em caso de desistência do uso após a vigência do primeiro ano de concessão, esta será restituída ao Município para que seja redistribuída através de nova concorrência.

2.4 - Quando a desistência ocorrer durante o primeiro ano, a concessão será dada ao habilitado imediatamente classificado por ocasião da abertura da concorrência 004/2019.

2.5 - Em ambos os casos (2.3 e 2.4), o concessionário desistente não estará isento de suas responsabilidades e obrigações junto ao Poder Público (Advertência, multas, suspensão de contratar, etc), devendo retirar os materiais ou equipamentos do interior do Terminal Rodoviário, no prazo de 05 (cinco) dias da ciência.

2.6 - Ocorrendo o falecimento do concessionário, o que deverá ser comprovado por documento hábil no prazo de 30 (trinta) dias contados do evento, seus herdeiros legítimos poderão prosseguir na exploração do Terminal Rodoviário. 

CLÁUSULA TERCEIRA

DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

3.1 – O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

3.2 – O CONCESSIONÁRIO estará sujeito à intensa fiscalização da CONCEDENTE, principalmente no que se refere ao cumprimento de todos os prazos e condições assumidos no presente Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA

DOS DEVERES, DIREITOS e PROIBIÇÕES DO CONCESSIONÁRIO.
4.1
DOS DEVERES:

4.1.1 – Manter em boas condições de uso e funcionamento as instalações elétricas, hidráulicas e as estruturas internas e externas do Terminal Rodoviário, responsabilizando-se pelo pagamento das contas  relativas à manutenção e conservação, incluindo limpeza, água e esgoto, telefone e de energia elétrica (Terminal Rodoviário), entre outras;

4.1.2 – Recolher, ao término diário da atividade, todo o lixo produzido, que será acondicionado em sacos plásticos descartáveis e retirado do local;
4.1.3 – Venda de produtos estabelecidos no Edital, apenas nos limites do Terminal Rodoviário;
4.1.4 – Funcionamento diário, de acordo com o fluxo de passageiros e ônibus,

4.1.5 – Uso de uniformes padronizados pelos empregados, que deverão ser mantidos em perfeitas condições de asseio e conservação;
4.1.6 – Exibir, quando solicitado pela fiscalização, o documento fiscal de origem dos produtos comercializados;
4.1.7 – Utilizar água e gelo apropriados e gêneros alimentícios e bebidas de procedência identificável;
4.1.8 – Evitar a poluição visual no Terminal Rodoviário, como o excesso de publicidade, mostruários, produtos, entre outros (não poderão ser efetuadas publicidades sem o consentimento da Administração Municipal).
4.1.9 – Findo o prazo de concessão, devolver o Terminal Rodoviário em perfeitas condições de uso e funcionamento;
4.1.9.1 – Manter, providenciando a manutenção das atuais características do Terminal Rodoviário, bem como a pintura do Terminal a cada 03(três) anos, sob a supervisão da Prefeitura Municipal de Águia Branca/ES.

4.1.10 – Participar dos cursos gratuitos oferecidos pelo Município ligados ao setor de bar, restaurante ou lanchonete e ainda, de gerência e administração. 
4.1.11 – Respeitar os níveis máximos de som ou ruídos permitidos pela legislação municipal;

4.1.12 – Pagar os tributos que incidirem sobre as atividades desenvolvidas, ficando sujeito também ao alvará de licença renovável anualmente (conforme legislação municipal vigente).

4.1.13 – Respeitar e acatar as normas baixadas pela Prefeitura;

4.1.14 – Manter um serviço ininterrupto, apropriado, atualizado e compatível com o interesse público;

4.1.15 – Manter o objeto da concessão em perfeito estado de conservação, segurança, higiene, conforto, responsabilizando-se por qualquer dano que der causa ou em virtude da atividade desenvolvida;

4.1.16 – Manter-se em dia com as obrigações trabalhistas e sociais;

4.1.17– Respeitar as normas higiênicas estabelecidas por órgãos competentes.

4.1.18 – Responder pelos danos que possam afetar o Município ou terceiros em qualquer caso, durante a execução do objeto contratado, bem como custo para a reparação dos mesmos;

4.1.19 – Os preços praticados no bar/lanchonete/restaurante devem ser compatíveis com o preço de mercado;

4.1.20– Observar os padrões básicos estabelecidos para o atendimento ao público, compatíveis com o local e ramo da atividade desenvolvida.

4.1.21 – Atender as normas de higiene e saúde pública estabelecidas por órgãos competentes, com fornecimento ao público de refeições, lanches, alimentação em geral e bebidas.

4.1.22 - Manter sistema de Som adequado para as informações gerais pertinentes ao Terminal Rodoviário e providenciar as instalações de cadeiras (assentos) padronizadas para os usuários do Terminal;

4.1.23 - Cumprir todas as determinações do PODER CONCEDENTE. A CONCESSÃO será executada pela CONCESSIONÁRIA, por sua conta e risco sem qualquer aporte financeiro por parte do Poder Público. As despesas administrativas, previsões relativas à demanda e à receita são de responsabilidade exclusiva da CONCESSIONÁRIA;

4.1.24 - Cumprir com as atividades operacionais de orientação da circulação de passageiros, de veículos e bagagens nas dependências do Terminal, do controle das plataformas, embarque e desembarque, visando garantir a regularidade e segurança da operação;

4.1.25 - Prestar serviços adequados ao pleno atendimento dos usuários. Entende-se por serviço adequado, aquele que satisfaz as condições de regularidade, higiene, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, pleno atendimento as necessidades dos deficientes e cortesia na sua prestação;

4.1.25.1 - Atualidade compreende a modernidade das técnicas, dos equipamentos, do sistema de informatização e controle de receitas e despesas, das instalações e a sua conservação, bem como sua melhoria;

4.1.26 - Fornecer lixeiras com tampa móvel e sacos de plásticos no interior, para toda área do estabelecimento e de acordo com as normas de coleta seletiva ou conforme determinado pelo fiscal;

4.1.27 – Responsabilizar-se pela manutenção (troca, substituição) de materiais que forem danificados (portas, fechaduras, piso, vasos sanitários, torneiras, chuveiros, vidros, lâmpadas, etc), ressalvados os casos em que os defeitos advirem por falhas na construção e na montagem do Terminal Rodoviário;

4.1.27.1 - A CONCESSIONÁRIA não será responsável pelos danos causados no Terminal Rodoviário por motivos das ações da natureza, tais como vendaval, raios, enchentes, etc;

4.1.28 - Executar os serviços objeto do contrato de acordo com a melhor técnica aplicável, com zelo e diligência, bem como com rigorosa observância às normas e ordens advindas do Poder Concedente.

4.1.29  – Efetuar o pagamento de R$ _______(_________________), mensalmente até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente mediante guia de pagamento emitida pela Secretaria Municipal de Finanças da Prefeitura Municipal de Águia Branca – ES.

4.1.30 – Acatar o reajuste anual pelo IGP-M, ou outro índice que vier a substituí-lo.

4.2 – DOS DIREITOS

4.2.1 – Administrar e utilizar o Terminal Rodoviário de acordo com as cláusulas e condições do Edital e do presente Contrato.

4.2.2 - Será permitido à CONCESSIONÁRIA, terceirizar os espaços a serem utilizados para instalações de Guichê de passagens e para guarda-volumes;

4.3 - DAS PROIBIÇÕES:

Constituem proibições ao concessionário, sem prejuízo de outras estabelecidas por legislação municipal:

4.3.1 - Transferir para terceiros, a atividade objeto desta concessão, sem a prévia aprovação da Prefeitura Municipal.

4.3.2 - Fazer distinção no atendimento em virtude de raça, credo e nacionalidade;

4.3.3 - Comercializar e/ou permitir a prestação de serviço ou produtos que pelas suas características possam estimular frequência indesejável;

4.3.4 - Locar, sublocar, permitir e/ou ceder áreas compreendidas na concessão, para exploração de qualquer ramo de atividade, ressalvados os casos estabelecidos neste no Edital.
4.3.6 – Deixar de apresentar-se asseado ou adequadamente vestido o concessionário ou o empregado;
4.3.7 – Deixar de manter em condições de higiene e funcionamento as instalações do Terminal Rodoviário;
4.3.8 – Interromper o atendimento ao público por período superior a 05 (cinco) dias consecutivos, sem justo motivo ou autorização do órgão competente, caracterizando desistência da exploração;
4.3.9 – Expor ou vender mercadoria não autorizada;

4.3.10 - Tratar o público com descortesia;
4.3.11 – Impedir a exposição de publicação, cartazes, avisos e fotografias de interesse público, quando autorizado previamente pela Administração Municipal;

4.3.12– Dificultar a ação da fiscalização;

4.3.13 – Veicular propaganda política, ideológica, eleitoral ou ainda, de natureza comercial no Terminal Rodoviário, inclusive no mobiliário;

4.3.14 – Alterar as características internas ou externas do Terminal Rodoviário, salvo quando autorizada pela Administração Municipal.

4.3.15 – Impedir ou dificultar o trânsito no logradouro público;
4.3.16 - Cobrar sobre qualquer hipótese, taxas de embarque e taxas para a utilização de banheiros e para banhos;

4.4 - As obrigações e proibições previstas neste contrato serão certificadas regularmente pela Administração Municipal, sendo que a violação a qualquer uma delas e descumprida a advertência para sanar a irregularidade no prazo a ser estipulado, acarretará na aplicação da pena de cassação da licença.

CLÁUSULA QUINTA

DS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE

5.1 - Acompanhar, fiscalizar, conferir, avaliar a execução do presente contrato e as obrigações do CONCESSIONÁRIO.

5.2 – Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou o CONCESSIONÁRIO. 

5.3 – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONCESSIONÁRIO.
5.5 – Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas contratuais;
CLÁUSULA SEXTA
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO DO CONTRATO

6.1 – O descumprimento de qualquer das Cláusulas Previstas no Contrato, ensejará sua Rescisão Unilateral, sem que o CONCESSIONÁRIO faça jus a qualquer indenização pelas benfeitorias por ventura existentes.

6.2 – A penalidade de advertência e multa serão aplicadas pela Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES nos casos previstos neste Contrato e de acordo com a Lei 8.666/93, a saber: 
6.2.1 – Pela inexecução total ou parcial do objeto licitado, a CONCEDENTE poderá garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa de 10% (dez por cento), sobre o valor do contrato, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, por até 02 anos. 

6.3 – O CONCESSIONÁRIO Ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, nos seguintes casos: 

a) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

b) Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Fizer declaração falsa; 

e) Cometer fraude fiscal; 

f) Falhar ou fraudar na execução do objeto. 

CLÁUSULA SÉTIMA
FORO

7.1 – Fica eleito o foro da cidade de Águia Branca - ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

7.2 – E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato para todos os fins de direito.

Águia Branca - Espírito Santo, ______ de _______________ de 2020.

________________________




_______________________________

Município de Águia Branca




            CONTRATADA

CONTRATANTE

Testemunhas:

1ª)
__________________________



2ª)
__________________________
ANEXO III
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2019
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas no ato convocatório, que a empresa __________________________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ________________________ é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto nos incisos I e II e §§ 1º e 2º, bem como não possui qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, atualizada pela Lei complementar 147/2014 cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate e comprovar a regularidade fiscal nos termos previstos nos artigos 42 a 45 da referida Lei Complementar, no procedimento licitatório da CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2019, realizado pela Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES.

________________, em __ de __________ de 20___.

_______________________________________

Assinatura do representante legal

Nome:

RG nº:

ANEXO IV

CARTA CREDENCIAL

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2019
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUIA BRANCA – ES

REFERÊNCIA: CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2019
Pelo presente, designo o Senhor ______________________________, portador do RG nº ____________ para representante da empresa _____________________________, CNPJ nº ____________, estando ele credenciado a responder junto à Prefeitura Municipal de Águia Branca - ES em tudo o que se fizer necessário durante os trabalhos de abertura, exame, habilitação, classificação e interposição de recursos, relativamente à documentação de habilitação e à proposta por nós apresentadas para fins de participação na licitação em referência.

________________, em __ de __________ de 20___.

_______________________________________

Assinatura do representante legal

Nome:

RG nº:

ANEXO V
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO DO ART. 7º, XXXIII,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (MODELO)
CONCORRÊNCIA Nº 04/2019
Declaro para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/1993, que não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, como também menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos de idade. 

Águia Branca - ES , ____ de ________________ de 20___. 

____________________________________

Nome e assinatura do representante legal da empresa

Empresa: _______________________

CNPJ nº ________________________

ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE (MODELO)
CONCORRÊNCIA Nº 004/2019
Declaramos para os fins de direito, que a empresa ____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________que a empresa citada acima  NÃO se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal.

Águia Branca - ES , ____ de ________________ de 20___. 

____________________________________

Nome e assinatura do representante legal da empresa

Empresa: _______________________

CNPJ nº ________________________

ANEXO VII
TERMO DE REFERÊNCIA
CONCORRÊNCIA Nº 004/2019

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

A presente licitação tem por objeto a escolha do melhor proponente para a outorga, em caráter exclusivo, da concessão de serviços públicos para administração, manutenção, conservação, e exploração comercial do Terminal Rodoviário, com serviços de restaurante, bar, lanchonete, guarda – volumes, guichê de passagens, banheiros, e depósitos.

A concessão objeto da presente licitação será onerosa para o concessionário, incluindo a obrigação da execução das obras pertinentes (reformas necessárias à manutenção das atuais características do Terminal Rodoviário, bem como a pintura do Terminal a cada 03(três) anos, sob a supervisão da Prefeitura Municipal de Águia Branca/ES).

2. JUSTIFICATIVA

A Concessão Onerosa do Terminal Rodoviário, bem como a execução das obras de reforma que forem necessárias à manutenção das atuais características do Terminal Rodoviário, tem como premissa complementar a melhoria no atendimento ao cidadão, com vistas o aperfeiçoamento, no controle e monitoramento do fluxo de pessoas, adoção de boas práticas de otimização de recursos e redução de desperdício, eficiência e economia administrativa.

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS

A CONCESSIONÁRIA deverá cumprir todas as determinações do PODER CONCEDENTE. A CONCESSÃO será executada pela CONCESSIONÁRIA, por sua conta e risco sem qualquer aporte financeiro por parte do Poder Público. As despesas administrativas, previsões relativas à demanda e à receita são de responsabilidade exclusiva da CONCESSIONÁRIA;

Consideram-se atividades operacionais a orientação da circulação de passageiros, de veículos e bagagens nas dependências do Terminal, do controle das plataformas, embarque e desembarque, visando garantir a regularidade e segurança da operação;

A CONCESSIONÁRIA deverá prestar um serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários. Entende-se por serviço adequado, aquele que satisfaz as condições de regularidade, higiene, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, pleno atendimento as necessidades dos deficientes e cortesia na sua prestação;

Atualidade compreende a modernidade das técnicas, dos equipamentos, do sistema de informatização e controle de receitas e despesas, das instalações e a sua conservação, bem como sua melhoria;

A CONCESSIONÁRIA deverá manter sistema de Som adequado para as informações gerais pertinentes ao Terminal Rodoviário e providenciar as instalações de cadeiras (assentos) padronizados para os usuários do Terminal;

A CONCESSIONÁRIA deverá fornecer lixeiras com tampa móvel e sacos de plásticos no interior, para toda aréa do estabelecimento e de acordo com as normas de coleta seletiva ou conforme determinado pelo fiscal;

A CONCESSIONÁRIA arcará com todas as despesas relativas à manutenção e conservação, incluindo limpeza, despesas de água, energia elétrica, segurança, entre outras;

A CONCESSIONÁRIA será responsável pela manutenção (troca, substituição) de materiais que forem danificados (portas, fechaduras, piso, vasos sanitários, torneiras, chuveiros, vidros, lâmpadas, etc), ressalvados os casos em que os defeitos adevim por faltas na construção e na montagem do Terminal Rodoviário;

 A CONCESSIONÁRIA, não será  responsável pelos danos causados no Terminal Rodoviário por motivos das ações da natureza, tais como vendaval, raios, enchentes, etc;

Será permitido a CONCESSIONÁRIA, terceirizar os espaços a serem utilizados para instalações de Guichê de passagens e para guarda – volumes;

Não será permitido à  CONCESSIONÁRIA a cobrança sobre qualquer hipótese de taxas de embarque e taxas para a utilização de banheiros e para banhos;

A CONCESSIONÁRIA obriga-se a executar os serviços objeto do contrato de acordo com a melhor técnica aplicável, com zelo e diligência, bem como com rigorosa observância às normas e ordens advindas do Poder Concedente.

4. DA VISITA TÉCNICA

Deverá a INTERESSADA, mediante programação prévia junto à CONCEDENTE, visitar as instalações do TERMINAL RODOVIÁRIO, a fim de ter pleno conhecimento das instalações e da natureza dos serviços relativos à concessão, observadas as seguintes instruções:

O objetivo da visita é o de assegurar a verificação das instalações, materiais e equipamentos, meios de acesso ao local e o pleno conhecimento do conjunto físico que forma o TERMINAL;

A visita deverá ser programada e agendada com o representante da CONCEDENTE;

A visita ao TERMINAL deverá ser feita pela Licitante até 24 (vinte e quatro) horas antes da data estabelecida para o recebimento dos envelopes de habilitação e propostas;

A interessada deverá, obrigatoriamente, visitar o TERMINAL onde poderá obter esclarecimentos técnicos e levantar as disponibilidades operacionais, além de outras informações que entende necessárias à elaboração da proposta;
5. DO PREÇO MINIMO

Contribuição pecuniária não inferior a R$ 500,00(quinhentos reais) mensais pelo espaço – área total construída, que deverá ser pago até o dia 05 (cinco) do mês subsequente à concessão, através de Boletos emitidos pela tributação do município.

Ciente que este valor será reajustado anualmente de acordo com o indice IGP-M.

DA PROPOSTA

A proposta de preço deverá ser redigida em língua portuguesa, de forma clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo, obrigatoriamente:

6.1- Razão social da proponente;

6.2 - Endereço completo, com telefone e e-mail para contato;

6.3 - CPF

6.4 - Carimbo ou número do CNPJ;

6.5 - Preço respeitando o valor mínimo fixado na cláusula 5 “DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO” deste edital;

6.6 - Assinatura do responsável legal;

6.7 - Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias.

7. DA REALIZAÇÃO DO SERVIÇO

A partir da efetiva tomada de posse, assim considerada a ordem de início de serviço, pela CONCESSIONÁRIA do TERMINAL, todos os encargos civis, administrativos e tributários que venham a incidir sobre a CONCESSÃO serão por ela arcados;

Todas as despesas relativas a todos os serviços necessários ao funcionamento do TERMINAL, inclusive as relativas à iluminação e sinalização, correrão por conta exclusiva da CONCESSIONÁRIA;

A CONCESSIONÁRIA será responsável pela obtenção das licenças, excluindo as ambientais de responsabilidade do ESTADO, junto aos órgãos da Prefeitura do Município de Águia Branca/ES, para realização de eventuais obras que se fizerem necessárias; 

A CONCESSIONÁRIA se responsabilizará por todos e quaisquer danos ou prejuízos que a qualquer título venha a causar ao PODER CONCEDENTE, em decorrência da sua atividade ou da execução dos encargos assumidos, assim como de seus possíveis subcontratados, devendo conduzir os serviços e a operação do TERMINAL de modo a assegurar os padrões de boa técnica e segurança, bem como sua utilização de interesse social;

A cobrança de qualquer tarifa vinculada ao terminal rodoviário que não estão previstas na Legislação Municipal, deverão ser apresentadas pela concessionária e, se for o caso, instituídas pela administração municipal;

Os espaços destinados a utilização de guichês de passagem, e os espaços a serem utilizados como guarda – volumes, poderão ser exploradas diretamente pela Concessionária ou por terceiro que escolher, mediante contrato escrito com a interveniência formal do Concedente;

A transferência para terceiros da exploração comercial desses espaços não exime a Concessionária de qualquer responsabilidade por atos praticados por aquele com quem contratar, assumindo-a subsidiariamente.

8. DA QUALIDADE DO SERVIÇO

O PODER CONCEDENTE, fiscalizará o trabalho da CONCESSIONÁRIA frente à administração e operação do Terminal, em estrita obediência as especificações contidas no contrato de concessão e no edital de concorrência e seus anexos.

Em adição, o Município de Águia Branca/ES, entende que a contratação de uma empresa especializada na administração e operação de terminais de passageiros, tem a finalidade maior de promover melhoria substancial na qualidade dos serviços que são oferecidos neste local.

Entende, principalmente, que os serviços oferecidos nos Terminais têm como finalidade a satisfação dos usuários dos Terminais. Assim sendo, uma das formas de avaliação do desempenho da CONCESSIONÁRIA  a frente da administração e operação dos Terminais são os resultados obtidos através de pesquisa de satisfação.

9. DESCRIÇÃO SUMÁRIA DO TERMINAL RODOVIÁRIO

O TERMINAL RODOVIÁRIO DO MUNICÍPIO DE ÁGUIA BRANCA/ES,  é o único Terminal Rodoviário dessa cidade destinado a funcionar com equipamentos de infra-estrutura operacional ao transporte intermunicipal de passageiros, estando localizado cuja localização segue abaixo:

Endereço: Praça do Imigrante, situada as margens da Av. João Quiuqui, Centro, Águia Branca/ES;

Área construída: 1250 m²

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA

Caberá à concessionária:

Efetuar os serviços após a assinatura do contrato em conformidade com as especificações solicitadas e não transferir a outrem, no todo ou em parte, sem prévia e expressa anuência da Contratante;

Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos ou despesas decorrentes de danos ocorridos por sua culpa, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento do contato;

Responder por danos materiais ou físicos causados ao Município ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo;

A concessionária não pode, em nenhuma hipótese, veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da prestação dos serviços, objeto do contrato, sem prévia autorização do Poder Concedente;

A concessionária deverá prestar esclarecimentos à Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam independentemente de solicitação;

A CONCESSIONÁRIA deverá, no fim da concessão, entregar toda a estrutura física, em pleno estado de conservação, igual ou superior ao entregue pela CONCEDENTE após a reforma prevista neste Termo de Referência;

A CONCESSIONÁRIA deverá respeitar as normas e legislações vigentes. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE 

Caberá à concedente:

Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares necessários a Concessionária para a prestação dos serviços;

Notificar a Concessionária, por escrito, quaisquer irregularidades que venha a ocorrer, em função da execução do contrato;

Fiscalizar e acompanhar a reforma e a execução da exploração do Terminal Rodoviário.

12. DO GESTOR DO CONTRATO

Os serviços serão fiscalizados por servidor indicado pela Secretaria Municipal de Administração, que terá poderes para exercer em nome da CONCEDENTE, toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização dos serviços.

13. DOS PRAZOS

A concessionária iniciará a prestação dos serviços em até 10 (dez) dias após a assinatura do instrumento contratual.

O prazo de vigência do Termo de Contratual a ser celebrado é de 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período.

Águia Branca/ES, 03 de dezembro de 2019.

Atenciosamente,

Liliane Monfardini de Almeida

Secretária Municipal de Administração

Rua Vicente Pissinatti, 71 - Centro, Águia Branca - ES - CEP 29795-000 - CNPJ 31.796.584/0001-87 - Telefax: 0xx27 3745-1357
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